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			Introdução

			Esmiuçar os (des)caminhos da educação pública no Brasil – a partir da crítica sobre as suas relações com o modo de produção capitalista e a configuração da conjuntura política em prol de objetivos educacionais específicos – é imprescindível para a construção de novas possibilidades formativas que considerem a centralidade das relações humanas no processo educativo, tendo como foco a garantia das condições de (re)existência, a emancipação das pessoas e a transformação da realidade social. Nesse sentido, este livro apresenta uma coletânea de textos que, tendo a formação humana como eixo condutor, intencionam discutir os pressupostos que orientam as perspectivas da educação integral e integrada. 

			Composto por pesquisadores(as) de diversas áreas que atuam na Educação Profissional e Tecnológica, o Núcleo de Estudos e Pesquisa em Educação e Ciências (Nepec), do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, reuniu autores(as) que realizam pesquisas e debates capazes de produzir reflexões acerca dos desafios e das perspectivas da formação integral e integrada no Brasil, tangenciando questões inerentes à relação entre trabalho e educação.

			A obra foi organizada em três partes e destaca, em primeiro lugar, os princípios, as possibilidades e os desafios da formação humana, seguindo para um diálogo que envolve os pressupostos da educação integral a partir da perspectiva crítica de educação e, por fim, para alguns fundamentos que podem orientar a organização do conhecimento escolar à luz da educação integrada.

			No primeiro capítulo, a partir da crítica ao desenvolvimento unilateral do ser humano, as autoras dialogam com princípios fundantes da concepção de formação humana e discorrem sobre a articulação das dinâmicas sociais e do modo de produção capitalista com a estruturação de uma educação que atende aos interesses do capital por meio de processos educativos que, historicamente, não se materializam indistintamente entre as classes sociais. Considerando que os projetos formativos são imbuídos em relações de poder a partir de contextos específicos, o texto evidencia como o trabalho alienante e a produção de arranjos formativos unilaterais se opõem a uma perspectiva de formação omnilateral do ser humano e implicam na perpetuação dos moldes de exploração do modo de produção capitalista. Por fim, as autoras explicitam a relação entre trabalho e educação, problematizando duas dimensões dos projetos formativos: a formação pelo trabalho e para o trabalho.

			Na esteira das relações entre educação e capital, o segundo capítulo apresenta uma crítica à escola conservadora que reproduz os fundamentos capitalistas ao se orientar a partir de uma visão mercantilista da relação entre trabalho e educação. A autora enfatiza como a falta de estímulo ao desenvolvimento da criticidade, autonomia e emancipação dos sujeitos favorece os mecanismos de exclusão e perpetua a manutenção das desigualdades. Estabelecendo relações entre a função da escola e a reprodução das desigualdades sociais, a autora explica como o mercado linguístico possibilita trocas simbólicas cuja competência atua como um capital, resultando em um modelo excludente de educação.

			O terceiro capítulo apresenta conexões entre a Educação em Direitos Humanos e a Educação Profissional e Tecnológica, considerando o Ensino Médio Integrado como uma possibilidade de desenvolvimento formativo com base humanista. Ao enfatizar os princípios da politecnia como processo que visa garantir o acesso à cultura, à ciência e ao trabalho, os autores socializam resultados de uma pesquisa que procurou identificar, por meio da análise dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) de três cursos técnicos em Química do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), como a Educação em Direitos Humanos pode se materializar no Ensino Médio Integrado. O capítulo explicita resultados que indicam como os princípios da Educação em Direitos Humanos, tais como igualdade de direitos, responsabilidade social e sustentabilidade ambiental, estão articulados à proposta de currículo integrado. 

			No capítulo 4, em busca de dar ênfase aos pressupostos de uma educação integral baseada na perspectiva crítica de educação, as autoras aprofundam a discussão sobre as questões que envolvem o currículo integrado, tendo como eixo central a Pedagogia da Alternância. Para tanto, imprimindo o princípio da escola unitária de base humanista, apresentam preceitos da formação integrada omnilateral como alternativa à escola tradicional e sintetizam os fundamentos que definem o desenvolvimento de práticas pedagógicas alicerçadas na integração. No decorrer do capítulo, as autoras também apresentam resultados de pesquisas que explicitam as tensões e disputas que circundam a relação entre formação integrada omnilateral e a Pedagogia da Alternância em direção a uma formação emancipatória.

			O quinto capítulo provoca algumas reflexões sobre a relação entre trabalho e educação, destacando a educação profissional e tecnológica e as bases estruturais e superestruturais da sociedade contemporânea. Os autores ressaltam a Pedagogia Histórico-Crítica como contribuição potencial para a materialização da formação integral, apontando horizontes formativos e realizando uma análise teórica sobre a politecnia e a omnilateralidade.

			No capítulo 6, as autoras apresentam resultados de uma pesquisa que analisou, à luz da Pedagogia Histórico-Crítica, teses e dissertações produzidas entre 2010 e 2020. Buscando compreender as tendências investigativas acerca dos processos de ensino e aprendizagem, as autoras problematizam o ensino de química na EJA a partir das categorias identificadas na pesquisa: contextualização, diálogo, tema gerador e dificuldades de aprendizagem. Ao longo do texto, apontam a persistência do uso de pedagogias não críticas ou crítico-reprodutivistas, bem como fragilidades na apresentação de situações-problema que não consideraram a complexidade do conceito de contexto. Por fim, as autoras discorrem sobre o potencial da Pedagogia Histórico-Crítica na formação integral de jovens e adultos ao promover sua inserção ativa e crítica na prática social e propiciar o domínio das objetivações humanas por meio dos conteúdos filosóficos, científicos e artísticos.

			O capítulo 7 apresenta resultados de uma pesquisa que analisou diferentes concepções de Extensão, objetivando produzir reflexões acerca dos limites e das possibilidades para o desenvolvimento de práticas formativas dialógicas e emancipatórias. As autoras apresentam elementos do percurso histórico da extensão na educação brasileira e, considerando o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), dialogam com os resultados identificados em documentos institucionais do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG). Considerando as diferentes modalidades de Extensão desenvolvidas no IFG, as autoras discorrem sobre quatro concepções de extensão, sendo cada uma delas com ênfase: Culturalista; Utilitarista/Assistencialista; Mercantilista; Crítica/Dialógica. 

			Os três últimos capítulos intencionam socializar propostas pedagógicas e resultados de pesquisas cujos fundamentos podem orientar a organização do conhecimento escolar à luz da educação integral e integrada. O capítulo 8 apresenta uma proposta pedagógica elaborada para o ensino de Ciências na EJA a partir dos preceitos que estruturam a perspectiva da formação integral do ser humano, buscando dar relevo à interface entre o conhecimento científico e a realidade social no contexto escolar. As autoras discorrem sobre os fundamentos históricos, pedagógicos e epistemológicos da educação científica na EJA e defendem a valorização da intersecção entre a ciência e o contexto local, tendo como eixo articulador as questões sociocientíficas.

			O capítulo 9 apresenta resultados de uma pesquisa que buscou compreender os processos de apropriação de saber por estudantes da Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional e Tecnológica. Os autores dialogam com as questões de sentido e eficácia na relação com o saber em um processo epistêmico específico a partir da análise de núcleos conceituais construídos ao longo da investigação e ligados a conteúdos que envolvem o ensino de “medidas e grandezas”. Buscando valorizar a potência integradora das ações pedagógicas, os autores demonstram como o ensino de conceitos científicos pode se articular a saberes e sentidos diversos no contexto da formação profissional. 

			No capítulo 10, as autoras expõem dados de uma pesquisa que analisou produções científicas que envolvem o ensino de química para Surdos publicadas entre 2010 e 2020. Em face das dificuldades inerentes ao processo de fortalecimento das políticas públicas e escolares no âmbito da inclusão de sujeitos Surdos e às especificidades do ensino de conceitos científicos para esse público, o último capítulo desta obra defende que o ensino de Química contribui para a formação humana integral ao formar pessoas capazes de analisar, compreender e utilizar a ciência em situações que contribuam para a melhoria da qualidade de vida por meio da participação nos processos de tomada de decisões e transformação social. Por fim, as autoras apresentam, a partir da investigação realizada, alguns fatores que apresentam limites à materialização da formação integral de sujeitos Surdos, ao excluir aspectos importantes para o domínio de técnicas e produtos da ciência.

		

	


		


			Parte I

			FORMAÇÃO HUMANA: 
PRINCÍPIOS, POSSIBILIDADES E DESAFIOS

		


		
			CAPÍTULO 1

			A formação humana: projeto societário e disputas

			Ariana Cárita de Assis Marinho

			Agustina Rosa Echeverría

			Iniciamos nossa discussão sobre uma formação ampla ou alargada considerando que a humanidade presente em cada ser humano não é dada a priori pelas inevitáveis características biológicas da espécie. O indivíduo humano não nasce humano, mas torna-se humano a partir de criações da própria humanidade. Ou seja, nos constituímos a partir das relações sociais e vivemos as nossas características humanas por meio dessas interações. 

			Precisamente pelo fato de não nascermos dotados das peculiaridades humanas e justamente pelo motivo de essas características não se posicionarem no mesmo universo dos instintos animais, precisamos aprender a ser humanos. Nesse sentido, as experiências que nos levam a constituir-nos são transmitidas entre as gerações e entre as distintas culturas, capacitando cada nova descendência a vivenciar e a desenvolver suas potencialidades humanas. 

			De acordo com Saviani (2007), ao longo do tempo tem-se o desenvolvimento de formas e conteúdos dessa humanidade, cuja validade é estabelecida pela experiência. E esses conteúdos precisam ser preservados e transmitidos às novas gerações, como um verdadeiro processo de aprendizagem e sustentados pelo interesse de continuidade da espécie humana (SAVIANI, 2007). 

			No entanto, no contexto em que estamos inseridos e ao longo do desenvolvimento histórico da humanidade, esse processo educativo ou de aprendizagem não se deu e não se dá de forma evidente e indistintamente entre todos os seres humanos. O arranjo formativo das pessoas tem se dado, essencialmente, a partir das relações de poder estabelecidas. Assim, aos poucos é dada a possibilidade de conhecer a humanidade em toda a sua potencialidade e, nesse sentido, autodesenvolver-se nas suas múltiplas dimensões. 

			Importantes teóricos têm discutido essas inconsistências na formação humana e como elas podem levar a predestinação de grupos sociais à debilidade de suas capacidades. Recorrendo a dois expoentes teóricos, que de certa forma deram origem a essas discussões, temos que Marx e Engels, no início do século XIX, já afirmavam que o confinamento de um ser humano na execução de operações simples lhe arrancava a oportunidade de exercitar sua inteligência, sacrificando suas virtudes intelectuais, sociais e guerreiras (MARX; ENGELS, 2011). 

			Para esses estudiosos a satisfação das paixões, ou das vontades humanas, é fatalmente dependente da satisfação de todas as outras, ou do suprimento do indivíduo vivo em sua integralidade (MARX; ENGELS, 2011). Dessa forma:

			Se as circunstâncias em que este indivíduo evolui só lhe permitem um desenvolvimento unilateral, de uma qualidade em detrimento de outras, se estas circunstâncias apenas lhe fornecem os elementos materiais e o tempo propício ao desenvolvimento desta qualidade, este indivíduo só conseguirá alcançar um desenvolvimento unilateral mutilado (MARX; ENGELS, 2011, p. 43). 

			Esse cenário formativo que resulta em uma unilateralidade do ser humano se opõe a uma perspectiva de formação omnilateral, ou em todas as suas dimensões. Essa formação omnilateral é, por assim dizer, o processo educativo verdadeiramente humano e livre das amarras de uma instrução mutiladora. Além disso, trata-se de uma orientação educacional, que por permitir o desenvolvimento integral dos seres humanos acima dos interesses e das relações de poder, pode ser considerada livre e emancipadora. Isto é, essa concepção de formação humana tem como finalidade a construção de um ser humano pleno, ou a constituição de suas potencialidades com fim em si mesma. 

			Por outras palavras e de forma sintética, Saviani (2007, p. 164) considera que:

			O caminho da humanidade, movendo-se da genérica natureza humana originária caracterizada por múltiplas ocupações, passa pela formação de uma capacidade produtiva específica provocada pela divisão natural do trabalho; e chega à conquista de uma capacidade omnilateral, baseada agora, numa divisão do trabalho voluntária e consciente, envolvendo uma variedade indefinida de ocupações produtivas em que ciência e trabalho coincidem. Está em causa, aí, a momentosa questão da passagem do reino da necessidade ao reino da liberdade. 

			Mas as dinâmicas sociais e o modo de produção hegemônico capitalista, carregado de interesses e de um movimento de perpetuação de poder, propiciaram, ao longo da história, a estruturação de uma educação que atende aos interesses do capital. Dessa forma, não se tem em vista a plenitude de todos os indivíduos ao considerar a sua origem de classe. 

			Contudo, a luta1 pelo resgate da humanidade nos processos formativos não está terminantemente associada à dissolução e à erradicação de todas as experiências educativas já constituídas. Construir um sistema educativo verdadeiramente humano parte de uma avaliação que resulta na incorporação de elementos já experienciados, capazes de participar da construção dessa humanidade e da exclusão de práticas que comprovadamente servem a outros interesses que não aos de desenvolvimento das múltiplas potencialidades humanas. 

			Tomando como exemplo a análise realizada por Duarte (2016) em que ele trabalha a questão do currículo, sob uma perspectiva de resgate ou da ressurreição dos conteúdos escolares tidos como mortos e recorrendo também às ideias de Marx (1852), entendemos que as ideias, organizações e construções das gerações passadas podem, por um lado, oprimir as concepções do presente. Mas por outro lado, as criações novas são sempre precedidas de experiências já vivenciadas e por esse motivo devemos analisá-las e incorporá-las nas novas elaborações. Dessa forma, a construção de um projeto formativo, que se diga emancipador, ainda que em posição diametralmente controversa à formação unilateral, terá que recorrer às práticas consolidadas para se constituir. 

			Por essa perspectiva, Frigotto (2012a) considera a necessidade do diagnóstico dos elementos educativos a serem combatidos e daqueles a serem reforçados e incorporados nas práticas sociais. Para esse autor esses elementos, quando incorporados, corroboram com a construção da travessia para relações sociais que reestabelecem a humanidade perdida sob as relações sociais capitalistas, dando condições ao pleno desenvolvimento não só dos cinco sentidos, mas sim de todos os sentidos humanos. E assim o mesmo autor considera que: “o novo não brota do nada ou de uma ideia, e nem sem atribulações, mas é arrancado do seio das velhas relações sociais” (FRIGOTTO, 2012b, p. 277). 

			Diante dessa perspectiva, buscando compreender o movimento dos processos formativos para além de seus aspectos fenomênicos, partimos da compreensão dos diversos elementos que circundam o círculo de interesses que levam à distinção e à consequente predestinação dos indivíduos, por meio da formação que recebem. E nesse contexto, a categoria que fundamenta essas relações, a partir dos diferentes modos de produção, é indubitavelmente o “trabalho”.

			O Trabalho e sua perspectiva educativa

			O trabalho é categoria central na vida dos indivíduos e atua como elemento de mediação nas relações sociais dos diversos projetos societários que possam ser constituídos. Essa categoria ontológica se estabelece em um sistema de mediação de primeira ordem e está diretamente ligada à constituição do ser humano para além dos seus aspectos biológicos e filogenéticos. No entanto, apesar de sua condição constitutiva e essencial na elaboração humana, o trabalho, na sociedade capitalista, entrelaça-se numa trama disruptiva que termina por macular o seu significado e sentido original. 

			Antunes (2009) esclarece que as determinações ontológicas fundamentais partem da conexão e interação do ser humano com a natureza. Por meio dessa conexão os indivíduos reproduzem a sua própria existência mediante as funções primárias de mediações sendo uma delas a regulação do processo de trabalho, a partir da qual são produzidos os bens para satisfação das necessidades humanas por intermédio do intercâmbio comunitário com a natureza (ANTUNES, 2009). Contudo, essas mediações de primeira ordem sofrem com a introdução de elementos fetichizadores e alienantes nos processos sociais desencadeando as mediações de segunda ordem, próprias do metabolismo social do capitalismo (ANTUNES, 2009). Nessa perspectiva, o intercâmbio com a natureza para satisfação das necessidades humanas é suplantado pela reprodução do valor de troca, colaborando com a expansão do capital e concretizando a ideia de subordinação do valor de uso ao valor de troca (ANTUNES, 2009).

			Dessa forma, o trabalho oscila entre significados e sentidos diversos a partir das relações de mediação estabelecidas, e seu caráter fundamental acaba por perder espaço para concepções diversas ao intercâmbio com a natureza, na busca da satisfação das necessidades humanas. O trabalho, sob o capitalismo, ganha um aspecto de pura negatividade, sendo explorado pela classe social dominante e se constituindo de forma alienante e degradante para a classe trabalhadora (CIAVATTA; FRIGOTTO, 2012). Nesse projeto societário o tempo de trabalho é apropriado de forma privada pelos detentores dos meios de produção e o salário recebido pelo trabalhador não contempla o tempo de trabalho excedente ao valor contratado, ou seja, o trabalhador é separado do seu próprio fazer, isto é, é alienado2 (CIAVATTA; FRIGOTTO, 2012). 

			Em sua perspectiva ontológica o trabalho constitui o ser humano por sua própria natureza humanizadora, ou seja, consiste numa categoria que difere os homens e mulheres dos demais animais, mesmo aqueles dotados de determinada cognição, rudimentos de linguagem ou indícios de habilidades sociais, pela possibilidade de modificação da natureza para satisfazer as necessidades dessa única espécie animal. 

			Desse modo, o trabalho enquanto característica fundante de toda a espécie humana é transmitido entre as gerações e ensinado aos descendentes, não sendo necessária a “invenção da roda” por cada novo ser humano que habite a Terra. O trabalho é a atividade básica de todo ser humano, assim como se torna a gênese dos processos de transmissão de informações entre as gerações. Isto é, o trabalho se apresenta como substância constitutiva e como princípio educativo. 

			O trabalho é concebido, então, sobre uma dupla perspectiva, como produção da vida material humana e como aprendizado para essa produção. Ou seja, os seres humanos, espécie singular da fauna terrestre, fazem-se humanos por meio do trabalho e aprendem a ser humanos, também por meio do trabalho. Saviani (2007) sintetiza essa ideia esclarecendo que o homem não nasce homem, mas forma-se homem por meio do aprendizado sobre a produção de sua própria existência. Nesse sentido, a produção do ser humano é simultaneamente a formação desse homem, isto é, um processo educativo (SAVIANI, 2007). 

			Nessa perspectiva, Gramsci, ao conceber a ideia do trabalho como princípio educativo, posiciona a sua significação do trabalho na perspectiva marxista em que o trabalho é inerente ao ser humano e parte da interação com a natureza. Para esse autor o trabalho, ou a atividade teórico-prática do ser humano, é a forma pela “qual esse ser participa ativamente na vida da natureza, visando transformá-la e socializá-la cada vez mais profunda e extensamente” (GRAMSCI, 1982, p. 130). E assim, o princípio educativo parte desse conceito de trabalho, que para sua realização em toda a sua expansão e produtividade exige um conhecimento concreto das leis naturais e da ordem legal que organiza a vida humana (GRAMSCI, 1982). 

			Mas é preciso destacar que o trabalho concebido no interior do modo de produção capitalista, em que impera a alienação, também se institui como princípio educativo visando às necessidades estabelecidas por essa perspectiva social. Logo, e como veremos ao longo deste texto, o processo formativo, os currículos ou as propostas pedagógicas são elaborados e se orientam buscando ofertar ao mundo do trabalho pessoas com capacidades limitadas à execução de atividades práticas não reflexivas, bastando apenas uma maioria de trabalhadores executores ou operacionais. 

			E a partir dessa concepção de trabalho de uma perspectiva de alienação, ou seja, a partir da ideia capitalista, identifica-se no contexto social um fenômeno que termina por perpetuar os moldes de exploração desse modo de produção. Trata-se da divisão do trabalho, que categoriza o tipo de atividade a ser exercida pelos componentes pertencentes a cada classe ou estrato social. E nesse sentido, cada segmento da sociedade deve receber um tipo de formação que corresponda às necessidades impostas pelo tipo de trabalho que exerce, ou exercerá. 

			Do ponto de vista da divisão do trabalho as atividades manuais, ou materiais, e as intelectuais, ou espirituais, encontram-se diametralmente cindidas no processo de trabalho. E assim, para a execução das atividades manuais não são demandados conhecimentos reflexivos, que tomem o processo de produção no seu contexto e na sua essência, bastando para o trabalhador desse segmento saber executar ou operacionalizar as técnicas das quais se utiliza. 

			Nesse sentido são conservadas as relações de exploração do trabalho e de acanhamento na formação dos seres humanos pertencentes à classe de trabalhadores. Os conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade, portanto propriedade de todos os seres humanos, restringem-se aos interesses daqueles que os confiscam em benefício próprio. 

			Por esse ângulo, o trabalhador agora já não vivencia o trabalho, ou a modificação da natureza segundo as necessidades humanas, em toda a sua plenitude, visto que ele é apartado de seu planejamento e da sua objetivação. O indivíduo, de forma natural e não voluntária, mergulha em uma dinâmica de execução de tarefas impostas, cuja característica reflexiva está silenciada. A prática é apartada da teoria, a finalidade da tarefa executada não é compreendida e tampouco planejada ou organizada por aqueles que trabalham. As pessoas são alienadas do produto de suas atividades. 

			Os trabalhadores de nada tiram proveito dessa força produzida por eles próprios, posto que essa potência motriz apenas mutila o operário, tornando-o limitado e incapaz de fazer um produto independente ou permitir-lhe o desenvolvimento de uma habilidade parcial. Isto é, o indivíduo é apenas uma parte de uma engrenagem maior e complexa, acessório da oficina capitalista, ele apenas executa uma tarefa e não identifica nessa tarefa a sua produção e nem é capaz de elaborar mentalmente sua atividade e o produto dela. 

			Assim, o trabalhador se encontra desassociado do planejamento, organização e reflexão da sua produção e desconectado, também, do produto de seu trabalho. O trabalhador desenvolve um trabalho alienado. Além disso, o indivíduo não tem oportunidade de desenvolver suas capacidades intelectuais acerca das suas atividades, tornando-se cada vez mais limitado, parcial ou embrutecido. E também nessa perspectiva, a formação destinada a esses ofícios simplificados será, como já vimos, planejada de forma a ser reduzida e embrutecedora. 

			Verifica-se nesse processo o que Saviani (2007) analisou como a separação entre o trabalho e a educação. De acordo com esse autor, a divisão do trabalho e a separação dos seres humanos em classes leva à constituição de uma escola reprodutiva do modo de produção capitalista, desenvolvendo uma educação apartada do trabalho produtivo (SAVIANI, 2007). Historicamente a escola foi posta a serviço do trabalho intelectual e sendo uma ferramenta de preparo para a classe não trabalhadora, e dessa forma não se demanda uma organicidade em relação à produção material (SAVIANI, 2007). E para a classe trabalhadora há que se preparar uma formação estreita e não reflexiva para executar atividades profissionais estreitas e não reflexivas. 

			No contexto produtivo atual, as atividades não podem ser tão habilmente delimitadas entre as intelectuais e as manuais, pois o próprio desenvolvimento do capitalismo requisita novas habilidades dos trabalhadores para se produzir em cada vez maior quantidade a mais-valia. Desse ponto de vista, como sinalizamos anteriormente por meio das observações de Kuenzer (1989), os avanços científicos e tecnológicos e as transformações do modo de produção capitalista, mesmo que categorizando as pessoas em classes, exigem uma formação mais alargada que abarque o domínio científico-técnico. 

			Muito embora as novas relações produtivas demandem uma ampliação da formação da classe trabalhadora, temos que ter clareza acerca dos interesses incrustados em cada proposta pedagógica, em cada currículo formulado em uma sociedade. A ampliação dos horizontes formativos pode não passar de uma cilada semântica. Isto é, a defesa de pautas pedagógicas pode parecer coincidir os objetivos da classe trabalhadora com a classe hegemônica, no entanto os interesses, não revelados em seus aspectos fenomênicos, podem ofuscar a efetiva intencionalidade dos currículos, a partir da origem de classe (KUENZER, 2021). 

			A formação pelo trabalho e para o trabalho

			Assentando-nos na perspectiva de um trabalho constitutivo do ser humano e, por essa orientação, buscando uma formação que amplie e fortaleça as forças intelectuais dos indivíduos, nos deparamos com as bases genéticas de todo um processo educativo tido como omnilateral. Trata-se das conceituações propostas por Marx sobre o ensino politécnico, ou da politecnia. 

			Marx, apesar de não ter proposto uma teoria educacional, incorporou a questão da formação dos indivíduos nas suas reflexões sobre a economia, tendo em vista as raízes da educação do futuro nas experiências educacionais de Robert Owen3. Mas as orientações educacionais marxianas avançam por se situarem a partir de uma nova perspectiva de sociedade que corresponde a uma nova visão de ser humano e uma visão ontológica do trabalho. 

			Nesse sentido, a questão educacional para Marx está atrelada a uma crítica à tendência unilateral e restrita dos processos formativos desenvolvidos nas relações sociais capitalistas, que por meio da divisão do trabalho e a decorrente alienação limita o livre e solidário desenvolvimento humano (FRIGOTTO, 2012a). Como ressaltado por Frigotto (2012a, p. 268), Marx e Engels indicam a: 

			[...] necessidade de luta pela superação deste modo de produção e, no plano das suas contradições, para que se vá construindo o caráter e a personalidade do homem novo, mediante processos educativos que afirmem os valores de justiça, de solidariedade, de cooperação e de igualdade efetiva, e o desenvolvimento de conhecimentos que concorram para qualificar a vida de cada ser humano.

			Marx concebeu como uma tendência progressiva a predisposição da indústria moderna em congregar no trabalho produtivo crianças e jovens sem distinção de gênero, muito embora tenha constatado a distorção dessa incorporação infanto-juvenil dentro dos moldes do capitalismo, resultando em uma abominação (MARX, 1866). Dessa forma, Marx advogou pela necessidade da formação da geração operária nascente, no esforço de salvar o futuro da classe trabalhadora dos impactos pungentes do sistema capitalista (MARX, 1866). 

			Nesse sentido, Marx (1866, p. 5)) notoriamente descreveu seu entendimento sobre a educação: 

			Por educação entendemos três coisas:

			Primeiramente: Educação mental.

			Segundo: Educação física, tal como é dada em escolas de ginástica e pelo exercício militar.

			Terceiro: Instrução tecnológica, que transmite os princípios gerais de todos os processos de produção e, simultaneamente, inicia a criança e o jovem no uso prático e manejo dos instrumentos elementares de todos os ofícios.

			E ainda acrescentou: “A combinação de trabalho produtivo pago, educação mental, exercício físico e instrução politécnica, elevará a classe operária bastante acima do nível das classes superior e média” (MARX, 1866, p. 5).

			Por esse ângulo a instrução politécnica ou tecnológica4 nasce da necessidade de formar seres humanos, indistintamente, para um trabalho produtivo de forma totalmente distinta à perspectiva da divisão de trabalho. Não se trata de um ensino para o trabalho, limitado, estreito e não reflexivo, mas de um ensino pelo trabalho de forma a proporcionar a compreensão dos conceitos científicos básicos do processo produtivo, proporcionando ao indivíduo a possibilidade de planejar, refletir a produção e se integrar ao produto final. 

			Nos posicionamentos de Marx e Engels (2011) a formação politécnica adquire uma função mitigadora ante aos efeitos prejudiciais da divisão do trabalho, que termina por impedir o alcance do conhecimento profundo das atividades laborais. Isso porque a organização da grande indústria condiciona a variação do trabalho, visto que cada segmento produtivo delimita e estagna sua forma técnica que lhe é peculiar e, a partir disso, todos os sentidos do trabalhador se tornam, também, ossificados e cristalizados (MARX, 2013). A partir daí os indivíduos se constituem de forma fragmentada e portadores de funções sociais de detalhe, os quais podem ser substituídos por outros de iguais características; são, portanto, supérfluos (MARX, 2013). 

			A oferta de conhecimentos fragmentados, de uma instrução desvinculada do mundo produtivo, ou mesmo de uma formação estreita e expropriada, visando apenas ao domínio de uma técnica específica, está, como vimos, diretamente ligada a um ensino de classe para uma sociedade de classes. Mas temos por demanda imediata a iniciação de todas as crianças e jovens em alguma forma de trabalho produtivo, por meio do processo educacional. Dessa forma e por meio de uma formação politécnica, temos um ponto de partida para a compreensão do trabalho enquanto atividade comum a todos e essencialmente humana, não cabendo a expropriação e alienação do trabalho alheio por parte de nenhuma classe de seres humanos. 

			Contudo, cabe ressaltar que uma formação politécnica que abarque as bases científicas do processo produtivo não está, como já antecipado, centrada no conhecimento fragmentado, nem tampouco nos conteúdos em si mesmos, ou na ciência pela ciência. Trata-se da vinculação estreita entre o saber e o trabalho, entre a teoria e a prática, ou da objetivação da práxis. Em outras palavras: “Trata-se de se apropriar, pelo método materialista histórico, das determinações e mediações que permitem compreender como se produz a realidade em todos os domínios” (FRIGOTTO, 2012b, p. 280). 

			Sendo assim, a instrução tecnológica está calcada nas bases científicas dos processos produtivos, conectando teoria e prática nos contextos de aprendizagem. E a politecnia é, ainda, sobre a perspectiva de uma educação ampla, a via pela qual é possível proporcionar aos indivíduos o exercício das suas múltiplas potencialidades, livrando-os da expropriação e da limitação das suas habilidades.

			Recuperamos, ainda, afirmativas anteriores, que estabelecem que um processo educativo nesses moldes, que pretende a formação de um ser humano múltiplo e amplamente desenvolvido, somente prospera em um contexto no qual se estabelece um projeto societário igualitário, em que o trabalho é tomado pela sua perspectiva humana. Contudo, há que se atentar ao fato de que a formação politécnica se encontra entremeada ao movimento contraditório da sociedade capitalista e, nas brechas dessas contradições, se faz viva e potencialmente transformadora.

			Nas palavras de Marx (2013, p. 682):

			Se a legislação fabril, essa primeira concessão penosamente arrancada ao capital, não vai além de conjugar o ensino fundamental com o trabalho fabril, não resta dúvida de que a inevitável conquista do poder político pela classe trabalhadora garantirá ao ensino teórico e prático da tecnologia seu devido lugar nas escolas operárias. Mas tampouco resta dúvida de que a forma capitalista de produção e as condições econômicas dos trabalhadores que lhe correspondem encontram-se na mais diametral contradição com tais fermentos revolucionários e sua meta: a superação da antiga divisão do trabalho. O desenvolvimento das contradições de uma forma histórica de produção constitui, todavia, o único caminho histórico de sua dissolução e reconfiguração.

			Verifica-se que, em meio às contradições, próprias do capitalismo, a classe trabalhadora alienada da produção e dos produtos de seu trabalho, que recebe uma formação estreita correspondente à perpetuação dessa condição alienante, encontra na educação politécnica uma válvula de escape, que pode vir a ser um caminho de superação das implicações da divisão do trabalho (MARX; ENGELS, 2011). Dessa perspectiva, mesmo que reafirmando como temos destacado ao longo deste texto, que um sistema educativo é, impreterivelmente, determinado pelo projeto societário em curso, sinalizamos as brechas que emergem das contradições da sociedade capitalista. E assim, nos sustentamos nas próprias exigências do capital, que revela a necessidade de trabalhadores de habilidades mais dilatadas, que atendam as particularidades do desenvolvimento científico e tecnológico, cada dia mais incrementado. Dessa forma, por meio da exploração dessas contradições, vislumbramos possibilidades reformadoras no destino dos trabalhadores com a recuperação dos ideais da politecnia marxiana. 

			A formação integrada do Brasil

			Nas próprias produções de Marx encontramos apontamentos que nos levam a considerar experiências transicionais situadas no campo de tentativas de superação da formação popular aligeirada e alienada, que é ofertada nos moldes de uma educação capitalista. Assim, consideramos que nas brechas do movimento do capital e por intermédio das suas contradições, o currículo que se constitui a partir da concepção de Formação Integrada no Brasil revela uma aptidão para fortalecer a luta para uma formação mais humanizadora e com traços da politecnia marxiana. 

			Desse ponto de vista é que Moura, Filho e Silva (2015) consideraram que no decorrer da luta da classe trabalhadora rumo ao domínio do poder político, serão produzidas, em meio às contradições especialmente no conflito entre capital e trabalho, conquistas para a educação dos trabalhadores rumo à superação da sociedade burguesa. Portanto, tirando proveito dessas contradições do capitalismo, e a partir das condições concretas, admite-se a profissionalização, quando associada à educação intelectual, podendo ser o Ensino Médio Integrado brasileiro (EMI) a gênese dessa formação e uma possibilidade dialeticamente factível. 

			Marx, no século XIX, revelou, como vimos anteriormente, as mínimas concessões arrancadas do capital em prol da classe trabalhadora e direcionou os esforços para uma educação omnilateral numa sociedade futura, livre das amarras da exploração e expropriação. Em outro contexto histórico, com adversidades aprofundadas, mas de mesma origem, encontra-se o Brasil dos correntes dias. Trata-se de uma sociedade assentada em um capitalismo periférico com extrema desigualdade socioeconômica. 

			Nesse contexto, em que impera a ausência de bem-estar social, a realidade concreta impõe aos adolescentes e jovens brasileiros uma iniciação precoce no mundo do trabalho de forma precarizada. A situação degradante propicia uma inserção desses jovens em trabalhos simples e desvalorizados, mas que de outro ângulo valorizam o capital (MOURA; FILHO; SILVA, 2015). E, diante dessa perspectiva, Moura, Filho e Silva (2015) afirmaram que, pelo viés de interpretação dialética da realidade, cabe-nos compreender as condições socioeconômicas, e da mesma forma que Marx prenunciara, tentar arrancar do capital concessões que contribuam para a formação integral da classe trabalhadora, ainda que não abrangente a todos na plenitude do conceito de politecnia, mas, apesar disso, garantindo a todos a indissociabilidade da formação intelectual, física e tecnológica associada à denúncia e ao combate à formação precária, e a iniciação profissional aligeirada. 

			O EMI preconizado atualmente em alguns sistemas educativos no Brasil, principalmente na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), tem se constituído a partir de um movimento de contradições dentro da história da educação profissional brasileira. Mesmo que em construção e não tendo alcançado a sua totalidade, os currículos integrados se perfazem, na sua grande maioria, em instituições com raízes históricas na educação profissionalizante, ou da formação técnica em si mesma. 

			A formação profissional no Brasil, que teve seu início marcado por um caráter assistencialista e buscando atender as necessidades do sistema produtivo do período colonial, avançou ao longo do século XX direcionada a uma classe social específica. O caráter curricular dessas escolas compreendia uma orientação de ensino prático destinando-se à formação de operários e contramestres, advindos das classes populares, ou dos “desfavorecidos da fortuna”, além de um caráter moralizador e de formação de caráter da política pública estabelecida.

			No Estado Novo de Getúlio Vargas, em 1942, iniciou-se uma reforma do ensino secundário por meio de vários decretos-lei, denominada Reforma Capanema. Por meio dessa reforma foram estabelecidos critérios para o ensino secundário e a sua segmentação em científico e clássico, com a finalidade de preparação para o ingresso no ensino superior e a educação profissional conferida pelos cursos normal, industrial técnico, comercial técnico e agrotécnico, os quais não habilitavam o estudante para o ingresso na educação superior. 

			A Reforma Capanema também promoveu a extinção dos liceus industriais, sucessores das Escolas de Aprendizes Artífices e os transformou nas Escolas Industriais e Técnicas. Em 1959 essas escolas são estabelecidas com a condição de autarquias federais, com autonomia didática e de gestão, passando à denominação de Escolas Técnicas Federais (ETF).

			A proposta formativa das ETF compreendia uma formação com uma base de cultura geral e a iniciação técnica dos estudantes de modo a lhes proporcionar a
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